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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÂ TUI{ICIPAL DE BOQUIM

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

TERMO OE REFERÊNCN

í. DEFINIÇÃODOOBJETO

1.1. O presente Termo de ReÍerência tem como objelo abertura de processo licitatório para o REGISTRO DE

PREçOS, do tipo menor preço por item, consignado em Ala, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de

Unúormes e Tecidos para a Secretaria Municipal de Administraçáo e Finanças, Secretana Municipal de Agricultura,

Comérci0, lndústria e Meio Ambienle, Fundo Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviço

de Utilidade Pública, Secretaria Municipal de Educaçã0, Cultura, Esporle e Lazer e Fundo Municipal de Assistência Social

deste município, de acordo mm as especiÍicações, quantidades estimadas e condi@s constantes neste termo.

2. COND!ÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Aquisição de Materiais, nos termos da labêla abaixo, conforme condiÉes e exigências estabelecidas neste

instÍu mento.
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NÚMERo DESCRTÇÃ0 [IED OUANT
ESTIMADO

(R$)

TOTAL
(R$)

1
Boné - tackel , acessórios de plástim ( pino e regulador na cor
b€nca )

UN 135,00 2120 2.862,00

2
Bota de Couro - prela, solado em PV injetado ssm cadarço,
diversos tamanhos do 35 ao 44

UND 45,00 66,69 3.001,05

Camisa Manga Curta - gola careca, 100% algodão, fio 30,

sublimada policromada fÍênte e costas e mangas,

diversos tamanhos P,M,G,GG,EXT G,

UND 1.470,00 32,00 47.040,00

4

Camisa Manga Curta - gola polo, 100% algodão, Íio 30, sublimada
policÍomada frente e costas e mangas,
diveIsos trmanhos P,M,G,GG,EXI G

UND 470,00 47,00 22.090,00

5

Camisa Manga Longa - em malha 9'1% algodão poliamida I %

elastano com prcteÉo UV FPU 50+, com
manga longa careca

UND 190,00 34,33 6.522,70

6 chaÉu com proteção solar UND 40,00 26,63 '1.065,20

7 coLEÍE PARA IDENTTFTCAÇÁO DE PROFTSSTONATS , ADULTO UN 20,00 84,97 1.699,40

8

Colete para identificação de proÍissionais de Saúde - adulto- em
teqdo Brim leve UND 50,00 84,97 4.248,50

I
conjunto unisex composto poÍ camisa manga curta tecido 100%

algodâo, cores a definir, e calça tecido helanca
'100% poliamida c ores , tamanhos e logomarca

UND 95,00 313,90 29.820,50

Mochila de Costas - Confeccionada em poliéster 900 ou poliam2go,

medindo: 42cmx30cmx1scm,com duas
alças de costas acolchoadas, dois compartimentos principais, sendo
um zíper no I

UND '107,00 69,00 7.383,00

11

Uniforme Anti{hamas NR 10 com Camisa eletÍicista com abeÍtura
fÍontal, fechamento com botÕes anti+hama e pala pmtetora, gola

caloÍim esporte com pé de gola, punho com carcela e botão, com
faixa refletiva de 5cm, com bolso frontal identiíicaçâo do EPl,

UND 15,00 170,00 2.550,00
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RISCO E ATPV bordados. Calça êletricista 1/2 cós risco 2, com
Íechâmento botão retardante a chama, braguilha botão com
proteçao, ós traseiro elásuco de 40mm, 5 passantes, 2 bolsos
Írontais chapados, 2 bolsos traseios chapados, com Íaixa reÍletiva,
ident'ficaçáo do EPl, RISCO E ATPV bordados. Aprovados para:

Proteção das pemas e tronco do usuário contra agentes térmicos
provenientes de arco elétrico e íogo repentino.

R$ 128.282,35

2.2. O obieto desta conkatâção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27

de setembro de 2021.

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de prEos será de um ano e poderá ser pronogado por igual periodo, nos

termos do art. M da Lei 14 .13312021 .

2.L O custo estimado total dâ mntratação é de R$ 128.282,35 (cento e vinte e oito mil, duzantoe e oitenta e dois
reais e trinh e cinco cenhvos), conformê custos unitános apostos na tabela acima.

2.5. O contrato/Ata de Registro de Preço oÍerece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

3. FUilDATEI{TACÃO E DESCRICÃO DA NECESSIDADE OA CONTRATACÂO

3.Í. A contntação dar-se-á atrayés de Pregão Eletrônim, poÍ se tratar de bens comuns.

3.2. O uso do Sistema de Registro de Preços para â contratação do objeto em questão justiÍica-se a partir das hipóteses

pÍe\ristas no aÍt.3o, incisos l, ll e lll do Decreto Federal no 11.46212023

Arl. 3 O SRP poderâ ser adotado quando a Administração julgar peftinente, en especial:

I - quando, pelas carade sticas do objeto, houvet necessidade de contntações permanentes
ou frequentes;

ll - quando for conveniente a aquisiçáo de bens com previsão de entregas parceladas ou
a ratqão de seruiços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de
servÍç0, posÍos de Íra balho ou em regime de tarefa;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas:

3.3. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

3.4. São órgãos e entidades públicas participanles do registro de preços:

- Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; \,
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

- Secretaria Municipal de Agricultura, Comercio, lndustria e Meio Ambiente;

- Secretariâ Municipal de Saúde e Bem-Estar;
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- Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho;

3.5. Esta contratação será E (CLUSIVA para Mrcro€mpresas e Empresas de Pequeno Porte, em obediência à Lei

Complementar no 12312006.

4. JUSTIF|CAT|VA DOS SERVTÇOS

tí.í. A Prefeitura Municipal de Boquim, juntamente com Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência
Social e do Trabalho e Fundo Municipal dos Dirêitos da Crianp e do Adolescente, do Estado de Sergipe, tem como
missão planejar, executar e gerir os serviços públicos a nível local/municipal em consonância com principios determinados
pela Constituição Federal de 1988, buscando excelência nas a@s direcionadas â integralidade.

t1.2. A presente contratação visa à aquisição de uniíormes e tecidos para seívidores municipais, garantindo a
padronização da vestimenta durante a prestação dos serviços públims. Tal medida promove identiÍicâção clara dos

agentes pela população, aumentando a segurança, confiança e credibilidade, além de valorizar os profissionais e

assegurar a continuidade das atividades administrativas e operacionais com eÍiciência. A uniformização refoça a

oqanizaçà:, higiene e profissionalismo, contnbuindo para o atendimenlo adEuado às demandas municipais e para a

transparênoa das açÕes do Poder Público.

'f.3. Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é imprescindível para darmos continuidade
nas atribuiçoes inerentes à administração pública para que ocora o bom funcionamento dos serviços prestados ao
desenvolvimento desta gestão, que continuará trazendo beneficios diretos e indiretos aos servidores e à população em
geral.

5. REQUETÍOSDACONTRATACÃO

5.í. Trata-se de uma aquisição de malerial de consumo a seÍ conhatâdo mediante licitação na modalidade Pregão
EÍetrônico, nos termos da Lei n" 14.13312021.

5.2. A garantia mnsiste na prestação pela empresa, de todas as obriga@es previstas na Lei no 8.078, de 11/09/1990

- Código de Defesa do Consumidor - e atterações subsequêntes.

5.3. A emprea Íomecedora dos bens seÍá responsávêl pela substituiçã0, troca ou reposição dos materiais
porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificaçoes do item 2.1. deste termo.

5.1. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especifica@s técnicas iguais, ou

superiores com aprovação prévia da Contratante, sêm custo adicional para a Contratante.

5.5. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conÍormidade com as normas e registros exigidos pelo

INMETRO.

6. DA EXECUCAO. GESTÃO E FISCALIZACÂO DO CONTRATO

6.1. O conhato deverá ser executado Íielmente pelas paíes, de a@rdo com as cláusulas avençadas e as noÍmas
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 'l (um) ou mais Íiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme rêquisitos estabelecidos no art.7" da Lêi
14.13312021, ou pelos respectivos substitulos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiálos com
informações pertinentes a essa atribuição.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as omnências rela(onadas à execução do contrato,
determinando o que íor necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos deÍeitos obs{rvados.
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6.4. O Íiscal do mntrato informará a seus superjores, em tempo hábil para a
situação que demandar decrsáo ou providência que ultrapasse sua competência.
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6.5. O fiscal do contrato seÉ auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle intemo da

Administraçá0, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução

contratual.

6.6. 0 contratado deverá manter preposto aceito pela AdministraÉo durante a prestação do serviço e/ou

fumecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.

6.7. 0 contratado será obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expênsas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se venÍicarem vicios, deÍeitos ou inconeções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados.

6.8, O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Admínistração ou a terceiros em razão da

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

contrâtântê.

6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciáíos, íscais e comerciais

resultantes da execução do contrato,

6.í0. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, Íiscais e comerciais não transferirá à

AdministÍação a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do conkato nem restringir a
regularização e o uso das obras e das ediÍicaçÕes, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipotese prevista

no § 2P do art. 121 da Lei 14.13312021.

7.1. O objeto desta contratação será entregue em locais determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de

empenho ammpanhado de ordem de Íomecimento, em um prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data da

solicitação.

7.2. 0 pagamento seú rcalizado no Wazo de até 30 (dez)dias, contados a partirdo recebimento da Nota Fiscâlou tatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍrente indicados pelo contratado,

7.3. Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestaÍ a

execução do objeto do contrato.

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, no6

termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.13312021.
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êxistência dê pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertin

recebimento de seus créditos.

7.5. Havendo eno na apresentagão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, mmo, por exemplo, obrigaÉo Ínanceira pendente, deconenle de penalidade

imposta ou inadimplência, o pagamento Ícará sob;estado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acaÍretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.7. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contÍatante deverá comunicar aos

óÍgãos responsáveis pela fscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
erÂes e necessários para garantir o

7.8. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Secretaria de Administração e Finanças I Praça Dr. Josê Maria Paiva Melo, 26 I
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7.9. Quando do pagamento, seÉ êÍeluada a rêtençáo tributária prevista na legislação aplicável. I il i) {, ! j

8. FORTTA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DO FORNECEDOR

8.1. A contratação deverá se dar através de PREGÃO ELETRÔMCO, por se tratar de fomecimento de bens.

8.2. O critêrio de julgamento de fomecedor será obtido através do MEI{OR PREÇO por item.

8.3. O modo de disputa será ABERTO.

8.4. O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 0,10 (dez centavos).

9. ESTIÍIIATIVAS DO VALOR DA CONTRATACÃO

O Valor estimado para contratação sêrá de R$ 128.282,35 (cento e vinte e oito mil, duzentos e oitenta e dois reais e
trinta e cinco centavos).

10. DAADEQUACÃOORCAIIENTÁRN

11.1 As despesas deconentes da execução do contrato conerão à conta dos Recursos Oçamentários oriundos dos
créditos orçamentários vigentes.

11. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

1'i..1. Sâo obrigações do contralante:

1'1.1.í. Proporcionar a Contratada as condiçôes indispensáveis ao fomecimento do objeto.

í'1.í.2. Verilicar minuciosamente, no prazo fixado, a conÍormidade dos bens recebidos provisonamente com as
mpecifica@es constantes do contrato e da proposta, para frns de aceitação e recebimento definitivo;

11.í.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o objeto da contratação,

11.í.4. Comunicar formalmente a Contratada qualqueÍfalha veriÍlcada no cumprimênlo da execução contratual.

'11.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçoes da Contratada, através de comissáo/servidor
especialmente designado;

í1.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.í,7. A Adminístraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, aínda
que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decoírência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

íí.í.8. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

12. DASOBRIGACOESDO E SUAS VEDACÓES

12.1. É dever do contratado:
í2.í.í. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, resultantes da

execuÉo deste contrato;

Fomecêr Materiais de Expediente, na confoÍmidade do estabelecido no I e Termo de referência, livres de

as necessárias;er ônus, como despesas de fretes, rmpostos, seguros e todas as demais

Dar plena garantia sobre a qualidade do serviç0, prestados por no mínimo (doze) meses;

sabilizar-se pela entrega das mesmas em conÍormidade com o

Sêcretaria dê Administração e Finanças I Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 |
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í2.1.5. Proceder o fomecimento do seÍviço imediato, a partirdo recebimento da Ordem de compra/Nota de Empenho;

12.1.6. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula conespondente do presente contrato, dentro dos

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos paÍa o ramo de atividade relacionada ao ob.ieto contratual, com

observância aos prazos estipulados.

í2.í.7. No ato do Íomecimento a empresa vencedora poderá ter um preposlo que responda pela mesma, para

acompanhar a conferência e recebimento das refeições.

12.í.8. Sendo de sua responsabilidade pelo transpoÍte apropriado, assumindo a responsabilidade pelos encargos fiscais

e comerciais resultante desta licitaçao;

12.í.9. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo

estar inclusos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mãode-obra, fretes, embalagens, seguros,

impostos, taxas, larías, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à peíeita entrega do objeto.

Í2.1.10. A contratada deverá comprovar, atravôs de declaraÉes ou outro documento justiÍcável, que não está impedida

de contratar com a Administraçâo Pública,

Í2.í.11. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas as

condiçoes de habiÍitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação.

í2.í.í2. Cumprir fielmente todas as disposi@s deste Termo de Referência, bem mmo as disposiçoes contrâtuais, as

quais faráo parte indivisível das obrigat'oes da Contratada.

í2.í.í3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrêga, os

motivos que impossibilitem o cumprímento do prazo previsto, com a devida comprovação;

í2.1.í4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas as

condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçâo;

í2.1.15. Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de

habilitação.

12.2. É expressamente vedado ao contratado:
12.2.í. Subcontratar ou sub-rogar (ceder ou transferir) total ou parcialmente a contrataÉo.

,I3. DA OUALIFICACÂO JURIOICA. FISCAL. FINANCEIRA E TÉCiIICA NECESSÁRh PARA
CONTRATAÇÂO

13.1. Para a habilitaçâo regulamentada neste item, o íntEressado deverá apresentar a documentação a seguir
relacionada:

13.í.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitaÉo apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase
de habilitação anteceder a de julgamento.

13.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:

a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e o declarante responderá pela veraodade das inÍorma@
prestadas, na Íorma da Íei;

b) declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre ou menor de 14 (quatoze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei 9.854/99);

í3.3. RELATIVA HABTLTTAçÃO JURÍDtCA

Secretaria de Administraçao e Finanças I Praça Dr. José [4aria Paiva Melo, 26 | B F. Fontes I CEP
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a) As participantes, em sê tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Orgão
de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alteraçôes subsequentes
ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alteraÉes, se houver;

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e
todas as alteraçôes subsequentes êm vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova

da diretona em exercício;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por A@s, deverão apresentar as publicaçoes nos Diários Oficiais dos
seus respectivos Estatutc Sociais em vigor, ammpanhados dos documentos de eleição de seus administradores.

d) No caso de empresáío individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou emprêsãs individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou mntrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documenlo comprobatório de seus administradores;

í3.1. RELATTVOS A REGULAMENTAçÃO FTSCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

a) lnsuição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) lnscÍição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
peÍtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos Íederais, inclusive mntribui@s previdenciárias,

tanto no àmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Uníficada, conforme portaria

MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF no 443, de 17 de outubro de 2014), assEurada a regra
para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos teÍmos do art.43 da Lei Complementar N0 í23, de 14 de
dezembro de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, assegurada
a regra para as micÍoempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.43 da Lei Complementar No 123, de 14

dê dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade de
Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

fl Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaÇão de certidão
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o
de maio de 1943.

13.5. REI.ATIVOS À CAPACIDADE ECOt{ÔilrcA FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso ll);
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í3.6. RE|-ATVO À CAPACTDAOE TÉCt{tCA -,
a)Atestad(s)de Capacidade Técnica da Licitante, emitido porentidade da Administrago Federal, Estadu
direla ou indireta, e/ou empresa privada que comprovê, de maneira satisfatória aptidào para desempen
pertinente e compativel em carac{erísticas, quantidades e prazos mm o objelo da presente licitação.
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Ítl.í. Os preçls contratados serão fixos e ineajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento
estimado.

Í4.2. 0 valor do mnlrato será fixo e ineajustável, porêm poderá ser conigido anualmente mediante requerimento da
contratada,. apos o intenêgno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação
do IGP-M (lndice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apÍesentaçâo da proposta.

í4.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos
reaÍizados a partir do 1'(primeiro) dia imediatamenle subsequenle ao término do '12 (decimo segundo) mês e, assim,
suc€ssivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo mm a vigência do contrato.

í4.4. Apos a aplicaçao do reaiuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratuallerá vigência
e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamenle, durante
a existência jurÍdica do contrato.

ítt.5. Oconendo o desequilibrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a ÍelaÉo que as partes
paduaram inicialmente, nos termos do Art. 124, lnciso ll, Alínea d, da Lei 14.13312021, mediante comprovação
documental e requenmento expresso do Contratado.

1i1.6. 0 reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços próvia no mercado, banm de dados, indices
ou tabelas oficiais e/ou ouhos mêios disponíveis que assegurem o levantamenlo adequado das condi@s de mercado,
envolvendo todc os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneraÉo do objeto contratado e no
emb6amento da decisão de deÍerir ou rejeitar o pedido.

'15. DO P ENTO

15.í. O pagamento será'realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a paÍtir do ateslo do efetivo recebimento
dos produtos apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banm, agência e conta
conente de sua titularidade, indicados pelo contralado.

15.2. Considera-se ocrnido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura no momento em que o órgáo contratante alestar a
execuÉo do objeto do contrato.

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fscal, tais
como:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contÍibuiÉes previdenciárias, tanto
no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradona da Fazenda Nacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no
5.452, de í' de maio de 1943.

15.4, Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertin â contrataçã0, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obngação Íin pendenle, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficara sobrestâdo ate que a C a providencie as medidas

Secretaria de Adminishação e Finanças I Praça Dr, José Maria Paiva Melo, 26 | Bai
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saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acanetando qualqueÍ ônus para a Contratante.

Í5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitrda a ordem bancária para pagamento.

í5.6. Não havendo regulanzação ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

15.7. Persistindo a iÍegulandade, a mntratante deverá adotar as medidas necessáÍias à rescisâo contratual nos autos

do processo administrativo conespondente, assegurada â conkatada a ampla defesa.

'15.8. Quando do pagamento, será'efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

'15.9. Deverá ser pago mensalmentê através de Documento de Anecadação Municipal (DAM) uma taxa de fiscalização

dos contratos reÍêrente a fomecrmento de produtos ou serviços mm a alíquota de 1,5% (um e meio poÍ cento) aos

mnlratos, valor efutivo, incidindo na fonte sobre os pagamentos a partir do primeiro mês de execuçã0, mnÍorme art. 16ô

da Lei Municipal n" 851/2018 e pelo Decreto Municipal n' 2ô6/2019,

16. DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS

1G.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

| - dar causa à inexecuçao parcial do mntrato;

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçã0, ao funcionamento dos
serviços públims ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - não celebÍar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a mntrataçáo, quando mnvocado
dentro do prazo de vâlidade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Vlll - apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execuÉo do contÍato;

lX - Íraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportaÊse de modo inidôneo ou cometer Írâude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilÍcitos mm vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticaÍ ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1" de agosto Oe f013.
i

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lefas seguintes san@es

h
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lÍ - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

OililÍ i ilV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

16.2.1. Na aplicaÉo das sanções serão considerados

| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos órgãos

de controle.

Í6.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no

inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justiícar a imposição de penalidade mais grave.

'16.2.,1. A sanção prevista no inciso ll do item 16,2, calculada na forma do contrato, será de 1SYo (quinze por cento) do
valor do contrato celebÍado e será aplicada ao responsável por qualquer das infra@s administrativas previstas no art.
155 da Lei 14.13312021-

16.2.5. A sanção previstâ n0 inciso lll do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,V,Vl eVll docaputdoart. 155daLei 14.13312021, quando não sejustificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitarou contratarno âmbito da Administração Pública
direta e indireta da Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.6. A sançâo prevista no inciso lV do item 16.2, deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art, 155 da Lei 14,133/2021, bem como pelas inÍrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a san@o reíerida no item '16,2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos.

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso lV do item 16,2 deste termo será precedida de análise juridica e observará as
seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do preÍeito municipal.

162.8. As san@ previslas nos incisos l, llle IV do item 16.2. deste termo, poderão seraplicadas cumulalivâmente com
a prevista no inciso ll do mesmo item.

í6.2.9. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela AdministraÉo âo contratado, alêm da perdâ desse valol a diferença será descontada da garantia prestada ou será
mbrada judicialmente.

í6.2.10. A aplicação das san@s previstas no item 16.2 não êxclui, em hi
integraldo dano causado à Administração Pública.

alguma, a obrigação de reparação
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í6.2.'lí. Na aplicaçao da san$o previsla no inciso ll do item 16,2. deste termo, será Íacultada a deÍesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.2.'l.2- A aplicação das san@es previstas nos incisos lll e lV do item 16.2. requeferá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimaçã0,

apresentar defesa escnta e especificar as provas que pretenda produzir.

Boquim (SE), 05 de novembro de 2024

ERIV AI{A FARIAS

SecÍetária Municipal AdministÍação E Finanças

Orgão erenciador

JOSEFA KARI SANTOS RA
[,4 21535

Setor de Planejamento

i^b\ddL 4Dh
FúVIA THAIS ANDRADE COSTA

Matrícula 9685 - Ofrcial Administrativo
Setor de Planejamento
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